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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MSP - POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL NO RIO GRANDE DO SUL - SR/PF/RS

  

 

TERMO DE REFERÊNCIA
Reestruturação do Nono Andar

(Processo Administrativo n.° 08430.018669/2018-37)

1. OBJETO
1. 1. Contratação de empresa para reestruturação do nono andar da Superintendência de Polícia

Federal no Rio Grande do Sul, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento:

Item Descrição/Especificação CATSERV Unidade Qtde Valor Máximo
Admitido

1 Manutenção / Reforma Predial 9º andar 1627 serviço 1 R$ 82.021,00

Total R$ 82.021,00

 

1. 2. Para fins de adequação ao disposto na lei nº 10.520/02, consideram-se os serviços em tela como
comuns, ou seja, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos
pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

2. QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
2. 1. O objeto deverá estar em conformidade com as especificações constantes deste instrumento. Os

espaços a serem reformados devem atender ao Croqui Ilustrativo (8647836).

Item Unidade Quantidade Especificação mínima do material

1 m2 281,00

Aquisição e instalação de Piso Vinílico Paviflex, cor a definir; 2,0
mm, 30x30cm, de uso comercial, (incluindo preparação, nivelamento
de piso e execução do vinílico), em todos os ambientes internos
(ambientes 1, 2, 3, 4, e 5 do ).
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Item Unidade Quantidade Especificação mínima do material

2 m2 231,00
Aquisição e instalação de forro modular, em placas de fibra mineral
medindo 625x1243 mm, para os ambientes internos (ambientes 1, 2,
3 e 4 do ) compatível com a estrutura metálica já existente.

3 m2 50,00

Aquisição e instalação de forro de gesso em placas de 0,60 x 0,60 m,
espessura 1,2 cm, inclusive fixação com arame, no ambiente interno
“refeitório” (ambiente 5 do Croqui Ilustrativo (8647836)) e no
ambiente interno “corredor” de acesso aos banheiros (ambiente 2 do
Croqui Ilustrativo (8647836)). Com acabamento em pintura.
Acabamento em pintura, com aplicação de massa corrida com
fornecimento de material e mão de obra para serviços de aplicação
em forro de gesso com no mínimo duas demãos ou quantas se fizer
necessárias para um bom acabamento. Aplicação de selador acrílico
para forro de gesso com fornecimento de material e mão de obra,
ref.: Suvinil, 1º Linha.

4 m2 134,00

Aquisição e instalação de conjunto completo de portas de divisórias
de compensado naval, no padrão para painéis e/ou portas, tais como:
-Dimensão do Painel -0,35x1201x2110mm -Dimensão da Porta –
0,35x820x2110mm, incluindo todas as ferragens para portas, com
dobradiças adequadas para instalação em perfis de aço e fechadura
tubular cilíndrica (com trinco de 90 mm). As cores das dobradiças
devem ser as mesmas dos perfis metálicos de instalação da divisória
ou definidas pela administração. No padrão divisória-vidro-divisória,
incluindo 3 portas cegas. O quantitativo de divisórias a ser fornecido
e instalado, deve cobrir uma extensão total de 57 metros de
comprimento com altura de 2,35 metros (134 metros quadrados)
atendendo o Croqui Ilustrativo (8647836), para fechamento dos
ambientes internos 1, 3 e 4.

5 m2 2,00

Fechamento com material de alvenaria de janela com dimensões 2,00
metros de largura por 1,00 metro de altura, existente entre os
ambientes internos “refeitório” (ambiente 5 do Croqui Ilustrativo
(8647836)) e “escritório” (ambiente 4 do Croqui Ilustrativo
(8647836)). Inclui-se o acabamento e pintura na cor branca.

6 m2 2,10

Fechamento com material de alvenaria de porta com dimensões 2,20
metros de altura por 0,95 metro de largura, existente entre os
ambientes internos “refeitório” (ambiente 5 do ) e “escritório”
(ambiente 4 do ). Inclui-se o acabamento e pintura na cor branca.

7 m2 2,80

Fechamento com vidro e vedação da porta com dimensões 2,15
metros de altura por 1,30 metro de largura, existente entre o
ambiente interno “escritório” (ambiente 4 do ) e ambiente externo
“área de convivência” (ambiente 7 do ).
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Item Unidade Quantidade Especificação mínima do material

8 m2 2,80

Fechamento com vidro e vedação da porta com dimensões 2,15
metros de altura por 1,30 metro de largura, existente entre o
ambiente interno “escritório” (ambiente 1 do ) e ambiente externo
“área de convivência” (ambiente 7 do ).

9 un 3,00
Conjunto formado por uma mesa e dois bancos para refeitório, para
ambiente interno “refeitório” (ambiente 5 do Croqui Ilustrativo
(8647836)).

10 m2 7,00
Conjunto formado por uma mesa e dois bancos para área de
convivência, para ambientes externos “área de convivência”
(ambientes 6 e 7 do Croqui Ilustrativo (8647836)).

11 m2 100,00

Nivelamento de paredes e pintura com, no mínimo, duas demãos,
com tinta acrílica, na cor branca das paredes com azulejos do
ambiente interno “refeitório” (ambiente 5 do Croqui Ilustrativo
(8647836)).

12 un
Diversas
conforme

especificado

Retirada de entulho do local proveniente desta obra; demolição e
retirada de 50 metros quadrados de forro de gesso existente, a ser
realizada como preparação para colocação do novo forro (item 3
desta Tabela); retirada de azulejos quebrados e recolocação de
azulejos no ambiente 5 “refeitório”, a ser realizado como preparação
para pintura do ambiente (item 11 desta Tabela); reparo de 30 metros
quadrados de piso em cerâmica em mau estado, a ser realizado como
preparação para colocação do piso novo (item 1 desta Tabela);
limpeza final (após a conclusão de todos os trabalhos).

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
3. 1. Dentre os fatores críticos para o sucesso das atividades da Polícia Federal, incluem-se: a

existência de infraestrutura adequada, a manutenção de pessoal motivado, a melhoria no
atendimento ao público, a promoção da Cidadania, o respeito aos Direitos Humanos bem como a
Segurança Institucional. Assim, há que se dispor de edificações e mobiliário adequados para o
desempenho das atividades, de modo a oferecer tratamento equânime aos servidores e exemplar
atendimento aos cidadãos bem como de efetivo motivado ao desempenho das atribuições e ao
cumprimento da missão institucional.

3. 2. Com a reestruturação do espaço físico do nono andar da SR/PF/RS, do modo como proposto,
objetivam-se melhorias nos processos que envolvem o atendimento ao público interno.
Especialmente, neste Termo de Referência, tratam-se de melhorias ao Grupo de Identificação
(GID/DREX/SR/PF/RS) e ao Setor Técnico-Científico (SETEC/SR/PF/RS) com a criação de áreas
de escritório que melhorarão e ampliarão os espaços hoje insuficientes. Além disto, a criação de um
refeitório beneficia a todos os servidores e contratados da SR/PF/RS, inclusive podendo permitir a
minimização das copas existentes nos demais andares e setores do prédio. Ocorrendo tal fato,
otimizar-se-á o espaço físico disponível em todo o prédio. Por fim, a criação de áreas de
convivência trará melhoria nas condições de ambiente de trabalho para todo o público interno da
SR/PF/RS.
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3. 3. Logicamente, tais melhorias em infraestrutura traduzem-se indubitavelmente em melhorias na
prestação de serviços pela Polícia Federal à sociedade brasileira.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
4. 1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997,

constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de
competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu
respectivo plano de cargos.

4. 2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

5. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5. 1. A execução dos serviços será iniciada pela empresa fornecedora no prazo máximo de 15 (quinze)

dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho, fornecida pela
CONTRATANTE.

5. 2. A execução dos serviços deverá ser realizada em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias
corridos, contados a partir do início da execução dos serviços, como mencionado no subitem 5.1.

5. 3. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no
prazo de até 30 (trinta) dias, a verificação dos serviços executados, consoante critérios e
especificações previstas no Caderno de Encargos, ou documento equivalente, para fins de
recebimento provisório.

5. 3.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções se exigíveis.

5. 4. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
fiscalização técnica designada, acompanhados dos profissionais encarregados, com a finalidade de
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais
que se fizerem necessários.

5. 4.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências
verificadas.

5. 4.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

5. 5. Para fins de recebimento definitivo pelo gestor do contrato, será elaborado relatório
circunstanciado pela fiscalização contratual contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários.

5. 6. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado, em até 30 (trinta) dias
após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação
mediante termo circunstanciado.

5. 6.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as
respectivas correções.

5. 6.2. O gestor, após emissão de termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo
dos serviços prestados, comunicará à CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura
com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base na medição realizada e ratificada.

5. 6.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 5.3 não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo, desde que o retardamento não se opere por culpa da CONTRATADA.
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5. 6.4. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força
das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

5. 7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

6. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
6. 1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

6. 1.1. Instalação de piso, forro e divisórias; pintura e fornecimento de mobiliário para colocação
no nono andar da Superintendência de Polícia Federal no Estado do Rio Grande do Sul.

6. 2. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA para executar os serviços descritos neste
documento deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários.

7. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7. 1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros estabelecidos neste documento bem

como nos anexos ao Edital, devendo a empresa CONTRATADA utilizar-se dos materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução.

7. 2. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir
estabelecidos:            

7. 2.1. Realizar o serviço com adoção de medidas que visem a segurança dos empregados e
servidores do órgão.

7. 2.2. Selecionar profissionais devidamente capacitados e dotados de conduta anterior positiva
para a execução dos serviços.

7. 2.3. Responsabilizar-se por danos materiais ou pessoais causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros provenientes da execução dos serviços ou mau funcionamento dos sistemas
envolvidos neste documento.

7. 2.4. Adoção de toda legislação e normativos correlatos com o serviço.
7. 2.5. A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços serão de responsabilidade do fiscal do

contrato por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração, entre outros,
dos seguintes aspectos:

7. 2.5.1. Cumprimento das obrigações decorrentes deste documento, do edital e anexos da
proposta e demais documentos apresentados no processo licitatório.

7. 2.5.2. Adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
7. 2.5.3. Qualidade e quantidade dos recursos materiais empregados;
7. 2.5.4. Recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação

profissional exigidas;
7. 2.5.5. Resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de

execução e da qualidade demandada;
7. 3. O fiscal do contrato poderá, para fins de realização da verificação acima mencionada, utilizar-se

de quaisquer instrumentos previstos no Termo de Referência, no Edital e seus anexos, ou, ainda, na
legislação vigente.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
8. 1. Para fins de habilitação, a(s) licitante(s) deverá(ão) apresentar os seguintes documentos

8. 1.1. 01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que o licitante executa ou
executou satisfatoriamente serviços de instalação de piso, de forro e de divisórias, fazendo
uso de metodologia reconhecida pelo mercado;

8. 1.1.1.A exigência do(s) atestado(s) de capacidade técnica tem como objetivo comprovar
a capacidade logística e operacional da empresa no que se refere a complexidade e
volume dos serviços previstos neste instrumento;

8. 1.2. Os atestados apresentados poderão ser objeto de diligência a critério do CONTRATANTE, para
a verificação da autenticidade do conteúdo. Se encontrada divergência entre o especificado nos
atestados de capacidade e o apurado em eventual diligência, além da desclassificação no presente
processo licitatório, fica sujeita a licitante às penalidades cabíveis;
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8. 1.3. Os atestados de capacidade técnica deverão ser apresentados traduzidos, em original ou
fotocópias autenticadas em Cartório;

8. 1.4. Os atestados deverão comprovar que o licitante tenha desempenhado atividades pertinentes e
compatíveis com o objeto desta licitação, contendo os tópicos descritos em cada atestado solicitado,
além das seguintes informações:  

8. 1.4.1. Devem ser apresentados em papel timbrado, no caso de empresa, constando razão
social/nome da pessoa jurídica/física, CNPJ/CPF, endereço completo, data de emissão,
assinatura e telefone do responsável pelas informações.

8. 1.5. O signatário do atestado deverá ser capaz de responder às questões técnicas referentes ao
mesmo.

8. 1.6. Caso signatário se considere inapto a responder às questões formuladas, o CONTRATANTE
desconsiderará o referido atestado.

8. 1.7. Será de responsabilidade da CONTRATADA manter durante toda a execução do contrato as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
9.  1. O acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços realizar-se-á por servidor(es),

especialmente designado(s) para esse fim, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e na IN
nº 05/2017.

9.  2. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle,
que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

9. 2.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de
execução e da qualidade demandada;

9. 2.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional
exigidas;

9. 2.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
9. 2.4. A adequação dos serviços prestados aos Planejamentos estabelecidos;
9. 2.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato.

9.  3. Ao(s) Fiscal(is) compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução dos Contratos e
dos respectivos serviços, bem como dirimir quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso
de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas
observados, conforme prevê o artigo 67, da Lei nº 8.666/1993 e no Anexo IV da IN nº 05/2017, e
ainda as seguintes obrigações:

9. 3.1. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada
dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Contrato, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas;

9. 3.2. O Fiscal deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666/93.

9. 3.3. Devido ao caráter urgente da reestruturação proposta o prazo máximo para a entrega do
serviço será de 60 (sessenta) dias, podendo o mesmo ser prorrogado desde que ocorra caso
superveniente e/ou devidamente justificado, que deverá ser analisado e aceito formalmente
pelo Fiscal do contrato.

10. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
10. 1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
definidas para execução do serviço conforme as especificações deste documento, promovendo sua
substituição quando necessário.

11. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
11. 1. A execução dos serviços será iniciada após a assinatura do contrato na forma que segue:
11. 2. Após a assinatura do contrato o fiscal deverá promover reunião inicial para apresentação de todas

as especificidades dos serviços, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da CONTRATADA.
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11. 3. Os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata e, preferencialmente, estarem
presentes o gestor, o fiscal ou equipe responsável pela fiscalização do contrato, o preposto da
empresa e, se for o caso, o servidor ou a equipe de Planejamento da Contratação.

12. DA VISTORIA
12. 1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria

nas instalações da empresa executora serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim,
de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado
previamente por telefone, podendo sua realização ser comprovada por:

a. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017; 

ou

b. Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições da empresa executora dos do objeto ou que
realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017,
ou caso opte por não realizá-la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à
natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para
quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este (órgão ou
entidade).

12. 2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se
até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

12. 3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13. 1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
13. 2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

13. 3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

13. 4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;

13. 5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.
5/2017.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14. 1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com

a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

14. 2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

14. 3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;
14. 4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

14. 5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;
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14. 6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

14. 7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além
de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

14. 8. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço;

14. 9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
CONTRATANTE;

14. 10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
14. 11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

14. 12. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

14. 13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

14. 14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14. 15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
14. 16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

15. DA SUBCONTRATAÇÃO
15. 1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
16. 1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

17. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
17. 1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes
da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de
1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

17. 2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento
e controle da execução dos serviços e do contrato.

17. 3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.

17. 4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V,
item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.

17. 5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou outro instrumento substituto para aferição da
qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base
nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
CONTRATADAs; ou
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b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17. 6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

17. 7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção
das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

17. 8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

17. 9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

17. 10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

17. 11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas no ato convocatório.

17. 12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

17. 13. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

17. 14. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente
com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido
neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas,
tais como: marca, qualidade e forma de uso.

17. 15. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

17. 16. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei
nº 8.666, de 1993.

17. 17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

18. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
18. 1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

18. 2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
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18. 3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais
empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

18. 3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

18. 3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos
à CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4
do ANEXO VIII-A da IN nº 05/2017).

18. 4. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado
pelo gestor do contrato.

18. 4.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela
fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções.

18. 4.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a
CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela
fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento
substituto.

18. 5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19. 1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

19. 1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

19. 1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
19. 1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
19. 1.4. comportar-se de modo inidôneo; e
19. 1.5. cometer fraude fiscal.

19. 2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

19. 2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;

19. 2.2. Multa de:
19. 2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença;

19. 2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem
acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

19. 2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

19. 2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2 abaixo; e

19. 2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
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máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

19. 2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

19. 2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;

19. 2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

19. 2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

19. 3. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3., 19.2.4. e 19.2.5. poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

19. 4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e
2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

 

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar
dano físico, lesão corporal ou consequências letais,

por ocorrência;
05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força 04
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maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por
dia e por unidade de atendimento;

3
Servir-se de funcionário sem qualificação para

executar os serviços contratados, por empregado e
por dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela
fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

5
Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por

ocorrência;
02

6 Substituir empregado alocado que não atenda às
necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

7

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após

reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os
prepostos previstos no edital/contrato; 01

9
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA
01

19. 5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

19. 5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

19. 5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
19. 5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.
19. 6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

19. 7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

19. 8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

Anexo SR/PF/RS 8647390 – MAPA COMPARATIVO.
Croqui Ilustrativo (8647836).

 

Porto Alegre/RS, 22 de outubro de 2018.

Rafael Scorsatto Ortiz
Perito Criminal Federal

Supervisor da UGE/RS/PF/RS

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL SCORSATTO ORTIZ, Perito(a) Criminal Federal, em
22/10/2018, às 11:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE DA SILVEIRA ISBARROLA, Superintendente
Regional, em 24/10/2018, às 09:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8676220 e o
código CRC 2BD61D47.

Referência: Processo nº 08430.018669/2018-37 SEI nº 8676220
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